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Mumicipio de Capanema - PR  

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 

derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 

e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 

quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 

que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  em 23 de novembro de 2023. 

Prefeito Municipal 

Av. Pedro Vinato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) óRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

1.2. RESPONSAVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Adelar  Kerber.  
1.2.2. Felipe Carvalho  Romero.  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 

MOTONIVELADORA RG 170B N° 84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/ 
Serviço 

Nome do produto/serviço Quantida 
de 

Unidade Preço máximo 
(R$) 

Prego 
máximo total 

(R$) 

1 67786 AJUSTAR MANCAIS LAMINA 1 SERVIÇO 600,00 600,00 

2 67774 CALÇO AJUSTE 73125483 20  UN  35,00 700,00 

3 67779 CHAPAS DE AÇO 1" PARA 
REFORÇO 

1  UN  250,00 250,00 

4 67780 DESMONTAR E MONTAR GIRA 
CIRCULO E SUPORTE MOTOR 
DO GIRO 

1 SERVIÇO 5.400,00 5.400,00 

5 67783 GRAFITAR SUPORTE MOTOR 
GIRO E GIRA CIRCULO 

1 SERVIÇO 1.000,00 1.000,00 

6 67775 PARAFUSO 73126330 40  UN  15,00 600,00 

7 67778 PARAFUSO SAPATA AÇO 4  UN  110,00 440,00 

8 67772 PLACA 73125480 4  UN  110,00 440,00 

9 67773 PLACA 73125481 4  UN  135,00 540,00 

10 67777 PLACA CERELAN 73125482 4  UN  175,00 700,00 

11 67782 RECUPERAR E ALINHAR GIRA 
CIRCULO E SUPORTE MOTOR 

1 SERVIÇO 3.500,00 3.500,00 
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GIRO 

12 67776 SAPATA 73125488 4  UN  2.100,00 8.400,00 

13 67781 SOLDA MIG 1 SERVIÇO 4.500,00 4.500,00 

14 67785 TROCA MANGUEIRAS 
HIDRÁULICA 

I SERVIÇO 350,00 350,00 

15 67784 TROCAR MANCAIS E SUPORTE 
GIRA CIRCULO 

1 SERVIÇO 900,00 900,00 

TOTAL 28.320,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Não  hi  outras especificações do objeto necessárias. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. Não se aplicam as condições gerais de execução da contratação estabelecidas 
na minuta padrão do contrato administrativo. 

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 

em ate 10 (dez) dias, a partir da ordem de serviço. 
5.2.2. Para a regular prestação dos serviços e substituição das peças adquiridas, a 

contratante entregará o equipamento aos cuidados da contratada, em seu 
estabelecimento comercial, coletando-os após o termino da execução. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens e de, no mínimo, 6 (seis) meses, ou 

pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer  Onus  ou custo adicional para o 
Contratante. 

5.3.3. A garantia abrange a realização da manutenção conetiva dos bens pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de 
acordo com as normas técnicas especificas. 

5.3.4. Entende-se por manutenção conetiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização 
de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.3.5. As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das 
peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.3.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vicio ou defeito no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, 
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contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 
5.3.7. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

5.3.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, 

para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.3.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 

reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.3.10. 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia  sera  de 
responsabilidade da Contratada. 

5.3.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Não se aplica. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por Jaime Pieri  Caporal,  servidor 

comissionado lotado na respectiva secretaria requisitante/demandante. 
7.2.2. A seleção de tal servidor para atuar como fiscal do contrato deriva dele estar 

nomeado para o cargo de Gestor de Frotas, cujas atribuições incluem a 
fiscalização de contratos de manutenção de veículos, alem de possuir ampla 
formação técnica e experiência na  Area.  
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8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Não se aplicam as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

8.2. Condições específicas: 
8.2.1. Os serviços ou o fornecimento de peças com prestação de serviços serão 

recebidos da seguinte forma: 
8.2.1.1. Quando a prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato 
ao fiscal da contratação, incluindo: 

a) a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública, indicando, 
pormenorizadamente, as peças novas instaladas e todos os 
serviços realizados, incluindo a sua duração em minutos. 

b) as fotos nítidas das embalagens fechadas das peças novas, 
indicando as suas características essenciais, conforme proposta 
na licitação - em arquivo digital; 

c) as fotos nítidas das peças novas, sem a embalagem, que foram 
instaladas no veiculo/caminhão/máquina - em arquivo digital; 

d) as fotos nítidas das peças defeituosas substituidas - em arquivo 
digital. 

8.2.2. Na devolução do veiculo/caminhão/máquina consertado para a Administração, 
a contratada irá devolver, também, todas as peças substituídas e disponibilizar 
as embalagens das peças novas que foram instaladas. 

8.2.3. 0 fiscal da contratação irá verificar a documentação apresentada e, caso esteja 
de acordo com o disposto nesta cláusula, confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando: 

a) a documentação apresentada pela contratada; 
b) a data da devolução do veículo/caminhão/máquina; 
c) a descrição do veiculo/caminhão/máquina consertado; 
d) a devolução das peças substituídas e a sua quantidade. 

8.2.4. 0 termo de recebimento provisório possui a finalidade de atestar que a 
Contratada prestou os serviços ate a data estipulada na solicitação e entregou a 
documentação exigida para possibilitar a fiscalização da comissão de 
recebimento e a realização da liquidação da despesa. 

8.2.5. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 
recebimento, formada por três servidores, realizará, no prazo de ate 15 (quinze) 
dias 

a) a verificação da qualidade dos serviços prestados, mediante a 
regularidade do uso do veiculo/caminhão/máquina; 
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b) a verificação da regularidade de toda a documentação apresentada pela 
empresa contratada, incluindo a análise das fotos encaminhadas e das 
peças defeituosas devolvidas pela Contratada; 

c) a realização do registro fotográfico das peças devolvidas pela 
Contratada, no âmbito da Secretaria Municipal de Viações e Obras; 

d) a verificação da compatibilidade das peças novas instaladas, por meio 
das fotos recebidas, com a descrição da proposta oferecida pela 
Contratada na licitação. 

8.2.6. Realizadas as diligencias descritas e estando regular a documentação, a 

comissão de recebimento irá emitir o termo de recebimento definitivo. 
8.2.7. 0 termo de recebimento definitivo e toda a documentação analisada pela 

comissão de recebimento serão encaminhados para a Secretaria Municipal de 
Finanças, que, estando regular a documentação, realizará os procedimentos 
contábeis e financeiros cabíveis e o respectivo pagamento, no prazo contratual. 

8.2.8. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização 
não atestar o recebimento ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

8.2.9. 0  emus  da prova da origem do vicio/defeito e do Contratado. 
8.2.10. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a 

imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o Termo de Referencia, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

8.2.11. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime o Contratado, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 
em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e 
Código de Defesa do Consumidor). 

8.2.12. A notificação a que se refere o subitem 8.2.10 deste instrumento poderá ser 
encaminhada via  e-mail  ao Contratado. 

8.2.13. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos do edital e deste instrumento poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

8.2.14. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado 
somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 
momento em que for entregue/prestado o restante." 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 
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9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 

10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

As peças e serviços almejados estavam contidos no contrato firmado no bojo do 

Pregão Eletrônico n' 47/2022. Todavia, o saldo contratual e a vigência não se 
mostram suficientes para abranger a presente contratação, estando a secretaria 
demandante aguardando a conclusão do novo processo licitatório. 

Há procedimento licitatório em curso (fase interna em estágio final), mas 
enquanto não for concluída a contratação dele resultante, a referida máquina necessita 
de reparos para que não ocorra interrupção ou retardo dos trabalhos, mormente por 

ser a máquina de suma importância para a manutenção de estradas e vias de trânsito. 
Soma-se a isso o excesso de fortes chuvas que ocorreram nos últimos meses, 

ocasionando muitos estragos. Por conta disso, os serviços de manutenção e 
conservação viárias são necessários para manter o fluxo do transporte escolar, de 
caminhões e de veículos utilitários e de passageiros. 

As especificações das peças constantes neste Termo de Referencia foram 
determinadas em vistoria pelo Gestor de Frotas, Jaime Pieri  Caporal.  

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. 0 valor máximo dos itens foi definido através do menor  prep)  obtido entre 4 

(quatro) orçamentos solicitados pela Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos a empresas distintas, que seguem em anexo a este Termo de 
Referencia. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 
14.133/2021 e na LCM 14/2022  (art.  99, VI), com idêntica redação:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
(••) 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo 
ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de I (um) ano, contado da data de ocorrência da 
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emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e 
a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

11.3.1.1. JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE URGÊNCIA 
A máquina MOTONIVELADORA RG 170B inscrita no 

patrimônio municipal sob o n° 7630 (número de FROTA 84) compõe 
o acervo municipal de maquindrios voltados ao cascalhamento de 
estradas, amplamente empregada na limpeza da estrada e para a 
abertura do cascalho. A paralisação dessa máquina causaria a 

interrupção dos serviços de manutenção de estradas na região onde 
ela está sendo usada, causando prejuízos e transtornos aos 
transeuntes. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.3.2.1. A pesquisa realizada pela Secretaria de Viação, Obras e Serviços 

Urbanos de Capanema/PR resultou, pelo critério do menor preço, 
na seguinte classificação: 
1" lugar: JOSÉ ROBERTO  WOLF  MECÂNICA ME (Valor: 
R$ 28.320,00) 
2" lugar: GELSON ASTOR MORE (Valor: R$ 31.762,00) 
3" lugar: ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA 
TRATORES LTDA (Valor: R$ 31.877,00) 
4" lugar: MACKIEWICZ AUTO PEÇAS LTDA (Valor: 
R$ 35.568,00) 

11.3.2.2. Levando-se em consideração que 4 (quatro) empresas apresentaram 
os orçamentos da cotação dos produtos, a empresa JOSÉ 
ROBERTO  WOLF  MECÂNICA ME foi escolhida devido ao 
menor preço apresentado na pesquisa dos produtos acima referidos. 

11.3.2.3. Considerando a justificativa supramencionada, esta Secretaria 
propõe aquisição, através de processo Dispensa de Licitação,  dos 
itens objetos deste Termo de Referencia, no intuito de dar 
continuidade aos trabalhos desempenhados com o emprego do 
veiculo no Município de Capanema. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas 

pesquisas de preços com empresas fornecedoras de peças dessa 
espécie conhecidas pelos servidores que compõem a secretaria 
demandante, conforme segue: JOSÉ ROBERTO  WOLF  
MECÂNICA ME, MACKIEWICZ AUTO PEÇAS LTDA, 
ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES 
LTDA e GELSON ASTOR MORE. 

11.3.3.2. Foram contatadas empresas locais e regionais que fornecem mão de 
obra especializada para esse tipo de equipamento e comercializam 
peças. Todavia, são poucas empresas com conhecimento e 

Parque de Máquinas Etclvino Biazussi - PR 281, próximo ao Trevo com a BR 163 - Fone: (46) 98401-3497 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  notasgaragernA,capatienr .pr.gov.br 



el o 
ecretário Mu fcipal de Contratações licas 

&t009  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

 

equipamentos para realizar esta manutenção em especifico, o que 
também justifica a existência de significativa diferença nos valores 
cobrados entre as empresas que apresentaram orçamentos. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 Não se aplica ao presente caso. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 3 (três) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não há necessidade de informações auxiliares. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

(CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações Técnicas devem ser solicitadas A. Secretaria Municipal de Viação, 
Obras e Serviços Urbano através do  e-mail:  gerenciademaquinas®gmail.corn. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 29 dias do mês de novembro de 2023. 

Adelar  Kerber  
Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos  

Ciência do(a) Fiscal da Contratação ema5 /  33  /  

Assinatura d (a) Fiscal da Contratação 

Parque de Máquinas Etelvino Biazussi - PR 281, próximo ao Trevo com a BR 163 - Fone: (46) 98401-3497 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  notasgaragem@capanerna.pr.gov.br  



24/11/2023, 10:32 Gmail - Orçamento para dispensa 

Gmail  Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com>  

Orçamento para dispensa 
3 mensagens  

Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 22 de novembro de 2023 às 14:31 
Para: Fronteira Iguaçu - Baterias Radiadores Auto Eletrica <fronteiraiguacu@hotmail.com> 

Solicitamos apresentação de orçamento para realização de dispensa de AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
OBS: 0 orçamento será enviado para empresas distintas, a que oferecer o menor prego será a vencedora. 

Informamos ainda que o orçamento deverá ser apresentado impreterivelmente até o dia 27/11/2023 
carimbado e assinado pelo responsável da empresa. 

A resposta a este  e-mail  pode ser expedida para o  e-mail:  <gerenciademaquinas@gmail.com>. 
Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente  

Lucian  C. Pilati 

Prefeitura de Capanema-Pr 

PATROLA.xlsx 
10K  

Fronteira Iguaçu - Baterias Radiadores Auto Eletrica 22 de novembro de 2023 às 
<fronteiraiguacu@hotmail.conn> 16:20 
Para:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 

GILMAR AILTON MORE 
AUTO ELÉTRICA FRONTEIRA IGUAÇU 
46 3552-1687 46 999242222 

De:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 
Enviado: quarta-feira, 22 de novembro de 2023 14:31 
Para: Fronteira Iguaçu - Baterias Radiadores Auto Eletrica <fronteiraiguacu@hotrnail.com> 
Assunto: Orçamento para dispensa 

https://mailgoogle.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-ax-84132615491198727998,simpl=msg-ax-5150157950... 1/2 



2471172623: '10:3 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

ORÇAMENTO MORt.xlsx 
15K 

Fronteira Iguaçu - Baterias Radiadores Auto Eletrica 
<fronteiraiguacu@hotmail.com> 
Para:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 

Gmail - Orçamento para dispensa 

22 de novembro de 2023 as 
17:23 

GILMAR AILTON MORE 
AUTO ELÉTRICA FRONTEIRA IGUAÇU 
46 3552-1687 46 999242222 

De: Fronteira Iguaçu - Baterias Radiadores Auto Eletrica <fronteiraiguacu@hotmail.com> 

Enviado: quarta-feira, 22 de novembro de 2023 16:20 

Para:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 

Assunto: RE: Orçamento para dispensa 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

aff.) ORÇAMENNTO GELSON.pdf 
272K 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-8413261549119872799&simpl=msg-a:r-5150157950... 2/2 



ORÇAMENTO 

 

RAZÃO SOCIAL GELSON ASTOR MORE 

  

      

 

CNPJ: 1,40191E+13  E-MAIL: FRONTEIRAIGUACU@HOTMAILCOM   

 

ENDEREÇO: RUA PARAIBA 968  

  

 

COMPLEMENTO SALA COMERCIAL BAIRRO: CENTRO  

 

TELEFONE: 35521687 

  

 

CIDADE: CAPANEMA OF: PR 

     

 

o  

 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RU 170B N°84 DA FROTA DO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA-PR 

      

ODALIDADE: DISPENSA 
PRAZO PAGAMENTO: PRAZO PAGAMENTO: 20 DIAS APOS ENTREGA DEFINITIVA DO SERVIÇO 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 6 meses 

I 9  

i PRODUTO 
%ANT  MARCA V.  UNIT.  V. TOTAL 

— 

PLACA 73125480 g 4 PAVONI 
R$ 135,00 R$ 540,00 0 

— 
C) 

7
,4 
 1 

PLACA 73125481 g 4 PAVONI 
R$ 155,00 R$ 620,00 0 

.- 
C: 

CALÇO AJUSTE 73125483 g 20 PAVONI 
R$ 50,00 R$ 1.000,00

—  
0 

A 

PARAFUSO 73126330 g 40 PAVONI 
R$ 15,50 R$ 620,00 

 
0 
—  

CZ  

SAPATA 73125488 g 4 PAVONI 
R$ 2.200,00 R$ 8.800,00 g 

PLACA CERELAN 73125482 g 4 PAVONI 
R$ 230,00 R$ 920,00 0 

—. 
a 

PARAFUSO SAPATA AÇO g 4 FIBAN 
RI 138,00 R$ 552,00 E 

00 

CHAPAS DE AÇO 1" PARA REFORÇO g 1 VANZIN 
R$ 290,00 R$ 290,00 0 

— 

0 RI 5.750,00 RI 5.750,00 0 
DESMONTAR E MONTAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR DO GIRO 1 — 

7-- 

IDIDA MIG 
0 

1 
 RI 4.900,00 RI 4.900,00 ,E, 

— 
0 RI 3.800,00 RI 3.800,00 0 

RECUPERAR E ALINHAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR GIRO 1 

0 R$ 1.400,00 RI 1.400,00 0 
GRAFITAR SUPORTE MOTOR GIRO E GIRA CIRCULO 1 . 

0 
TROCAR MANCAIS E SUPORTE GIRA CIRCULO 1 

RI 1.420,00 R$ 1.420,00 
 

0 

.z. 
0 RI 450,00 R$ 450,00 E 

TROCA MANGUEIRAS HIDRÁULICAS 1 2 

— 
0 R$ 700,00 R$ 700,00 g 

AJUSTAR MANCAIS LAMINA 1 

TOTAL R$ 31.762,00 1/ 

22/11/2023 _ ,—...T.-....--.........:4,-, •

Iiiiiii,,ii

i
iiiiii.„ ....._ 

:,/, ,... I/1.

a 

 
.......

... 

CARIMBO/ASSINATURA 

GELSON ASTOR MORE 
46 999784372 

1NPJ 14.019.100/000144 

1 



28/11/2023, 09:34 Gmail - ORÇAMENTO PARA DISPENSA 

Gmail  Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com>  

ORÇAMENTO PARA DISPENSA 
2 mensagens  

Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 
Para: vitormackiewicz380@hotmail.com  

21 de novembro de 2023 às 09:30 

Solicitamos apresentação de orçamento para realização de dispensa de AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 0 
CAMINHÃO BASCULANTE 26.280  VW  N°120 DA FROTA E 0 CAMINHÃO BASCULANTE 26.280  VW  DA FROTA 
N°115 DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
OBS: 0 orçamento será enviado para empresas distintas, a que oferecer o menor prego será a vencedora. 

Informamos ainda que o orçamento deverá ser apresentado impreterivelmente até o dia 23/11/2023 
carimbado e assinado pelo responsável da empresa. 

A resposta a este  e-mail  pode ser expedida para o  e-mail:  <gerenciademaquinas@gmail.com>. 
Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente  

Lucian  C. Pilati 

Prefeitura de Capanema-Pr 

CAMINHAO.xlsx 
.=.3  10K 

vitor mackiewicz <vitormackiewicz380@hotmail.com> 27 de  novembro  de 2023 As 09:45 
Para: Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com>  

Conforme combinado, Segue o orçamento solicitado 

bOrcamento  .jpkg 

AU: We I inton 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r7709692451063872785&simpl=msg-a:r-6674033037... 1/2 
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28/11/2023, t9:34 Gmail - ORÇAMENTO PARA DISPENSA 

De:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas©gmail.com> 
Enviado: terça-feira, 21 de novembro de 2023 10:30 

Para: vitormackiewicz380@hotmail.com  <v1t0rmackiewicz380@hotmail.corn> 
Assunto: ORÇAMENTO PARA DISPENSA 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r7709692451063872785&simpl=msg-a:r-6674033037... 2/2 



MODALIDADE: DISPENSA 
PRAZO PAGAMENTO: 20 DIAS APÓS ENTREGA DEFINITIVA DO SERVIÇO 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 6 meses 

OR AMENT  

RAZÃO  SOCIAL: MICZ,S_KAL(//v ,C,<Ci")/ L-rD it) 
CNPJ:2  mgeseilaajlii "AIL:  q-tle3-,vw,ert,,kAi 3SO  

2.1•1 a   

BAIRRO:  

UF:  

ENDEREÇO: 

COMPLEMENTO:   opiG)  
TELEFONE:  LU, 7 7 0q  SL/  3,9  

CIDADE: 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR 

o 

o  

0 
Z 
0 

PRODUTO  
QUANT MARCA V.  UNIT.  V. TOTAL 

25480 1111. 

z 
i 
o 4  IC  0,r  00 6/116  cc') 1  d  

PLACA 73125481 

0 
z 
D 4 13)0_,  on  

E 

CALÇO AJUSTE 73125483 

o 
Z 
D 20 -- 9  j  elf)  I )-/ 40,0/2 

Lit60,00 

e 
Al 

i PARAFUSO 73126330 

0 
z 
D 40 9-99' ,  on  

SAPATA 73125488 

O 
z 
D 4 9: MS, ne116.860,00  

E , 
_.si 

PLACA CERELAN 73125482 

o 
k" 
o 4 105, t)4D ego,00, E 

A . 

PARAFUSO SAPATA AÇO 

0 
Z 
D 4 J3 ?, 06  6  LIS .,o o 

E 
..1) - 
.0 

CHAPAS DE AÇO 1" PARA REFORÇO 

0 
Z 
o 1 3 ?11)Dv "3 :26 )06 

E 
•:1' 

0 
2 1 i)terns  

E 
DESMONTAR E MONTAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR DO GIRO 

SOLDA MIG 
o 
2 1 47 0o,  on  14 9c)0 1 6c) E 

= __. 

RECUPERAR E ALINHAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR GIRO 
o 
2 1 e-  C.5()  ion  3 85  (3,60 

e 
At 
r4 

O FITAR  SUPORTE MOTOR GIRO E GIRA CIRCULO 
0  
2 1 d60(9/  CC  j 5(Z)) () 0 

E , 
°A 

TROCAR MANCAIS E SUPORTE GIRA CIRCULO 
0 
2 1 1_59  n0,60 -1/y2I  n6 1 

TROCA MANGUEIRAS HIDRÁULICAS 
0 
2 1 <C,"(Jr) 4 66, 40 

E 
A' 

AJUSTAR MANCAIS LAMINA 
o 
2 

1 8 (19/e)6 g  la  a0 
E 
1A)  

TOTAL  3 ,56,24,,  0,,, 

,212 1 lb 1 201* dir , 
MACKIEWI !PP? 
Auto Peça r' z 

CARIMBO/ASSINA TAR':  26.059.  

z 

1 



24/11/2023, 10:33 Gmail - Orçamento para licitação 0316 

Gmail  Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com>  

Orçamento para licitação 
3 mensagens  

Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 
Para: engematsu engematsu <engematsu@hotmail.com> 

22 de novembro de 2023 às 14:32 

Solicitamos apresentação de orçamento para realização de dispensa de AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICiP10 DE CAPANEMA-PR 
OBS: 0 orçamento será enviado para empresas distintas, a que oferecer o menor prego será a vencedora. 

Informamos ainda que o orçamento deverá ser apresentado impreterivelmente até o dia 27/11/2023 
carimbado e assinado pelo responsável da empresa. 

A resposta a este  e-mail  pode ser expedida para o  e-mail:  <gerenciademaquinas@gmail.com>. 
Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente  

Lucian  C. Pilati 

Prefeitura de Capanema-Pr  

Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 22 de  novembro  de 2023 ás 14:32 
Para: engematsu engematsu <engematsu@hotmail.com>  

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

PATROLA.xlsx 
10K 

engematsu engematsu <engematsu@hotmail.com> 23 de  novembro  de 2023 ás 09:41 
Para: Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com>  

Bom dia, 

Segue em anexo orçamento. 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r51505099942037498338,simpl=msg-a:r63226836754... 1/2 



ft W0.17 
24/1V2023, 10:33 

`-'  

Gmail - Orçamento para licitação 

Enviado  do Email  para  Windows 

De:  Lucian  Pilati 
Enviado:quarta-feira, 22 de novembro de 2023 14:33 
Para: engematsu engematsu 
Assunto: Re: Orçamento para licitação 

Em  qua.,  22 de nov. de 2023 às 14:32,  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> escreveu: 

Solicitamos apresentação de orçamento para realização de dispensa de AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA • 
MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

OBS: 0 orçamento será enviado para empresas distintas, a que oferecer o menor prego será a vencedora. 

Informamos ainda que o orçamento deverá ser apresentado impreterivelmente até o dia 27/11/2023 carimbado e 

assinado pelo responsável da empresa. 

A resposta a este  e-mail  pode ser expedida para o  e-mail:  <gerenciademaquinas@gmail.com>. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial apreço. 

Atenciosamente  

Lucian  C. Pilati 

Prefeitura de Capanema-Pr 

ORÇAMENTO CAPANEMA.pdf 
1975K 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r51505099942037498338,simpl=msg-as63226836754... 2/2 



CNI9 23.144.005(0001-93  E-MAIL:  otteinntski.',H,;...-lauz  

ORÇAMENTO 

itAzAo socua m; mATst PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA 

ENDEREÇO: A. Taacredo Neves, 2703 

COMPLEMENTO:  

TELEFONE: (45) 3321-6151 

CIDA1)E.: Cascavel 

BAIRRO: Pioneiros Catarinenses 

UF: PR  

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MANU rENcAo DA MOTONIVELADORA RG 17011 N'84 DA FROTA DO NIL'7:R."1110 
DE CAPANEMA-PR 

\II PDALIDADE. DISPENSA 

PRAZO PAGAMENTO: 20 DIAS APÓS  EN  FR  EGA  DEFINITIVA DO SERVIÇO 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 6  mews  

  

cleceoloek idoe6.1 

F119.1Altul 
PEÇAS E ASS1STENCIA 7ECNICA EM MAQUINAS PESADAS 

L 

_ 
..r_• 

...ultiaLa 
Q uANT ,..,14Ç., k 

PLACA 73125480 

O 
E 
O PAVON1 

RS 125,00 RS 500.00 

PLACA 73125481 

0 
E 
O 1 ,,,vvum 

RS 148.00 RS 592.00 
— 

CALÇO AJUSTE 73125483 

0  
E 
D 20 ,AvoNi 

RS 47,00 RS 940.00 
 

el  
1 . 

PAR.\ I I St t "'".I.:1,1Zil 

O 
E 
D 40 p,AvoN i 

RS 18.00 RS 720,00 F. 

SAPA I. ,N 731..1S8 

O 
7._  
M4 l'A \•UN1 

Hs  2 ;:supo RS o 4011,00 ',7,-- 
2 

PLACA CERELAN 73123482 

tm 
'2  !ZS  21(1 fl'  RS 840,00 

PARAFUSO SAPATA AÇO 

n 

'::., F1BAM 
1 35.00 ItS 540.00 

, 

(.11 .\1 .,,,,,;  Dv  .v,t  , I  • p ,\ RA R ii-oRgo 

a 
'2 
:::: VANZ1M 

RS 295,00 RS 795,00 

DI  .Sl,  ION")  AR E  %ION FAR  GIRA CIRCULO E SUPOR TE MOTOR DO GIRO 

0 
2 pizopRIA 

R$ 5.850,00 RS 850.4111 5.  
, 

SOLDA MIO 

C 
2 PROPRIA 

 RS 4.750.00 RS 4.750.00 
_ 

RECUPERAR E ALINHAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR GIRO 

n 
'2 1 PRÓPRIA 

RS 3.800,00  R5 3.800.00 

GRAFITAR SUPOICII. MO1OR OIRO E GIRA CIRCUL O 

n 
>- 1 PRÓPRIA 

RS 1.350,00 R I 350.00 
 

S 
— 
F. 
1,  
_ 

11. - 14, N.1 ,, ‘,.4 ,.., I s I .,  W ! I , e •', I IRCCI 0 I PROPR I A 
RS I 130,1a)  . Its 1 151100 a  

. 

.6 40c \\L‘mitliwAs iiim.\,. IA ..,, 
:... 
.4 pRúpk  LA  

RS -IMO) RS 300 00 • - = ro 

, 

m usTAR MANCAIS LAMINA 
3 

PRÓPRIA 
RS 750(8) , RS 750.00 

TOTAL  Rs 31 177,110 

23/11/2023 

'EMAT U Peças f 
Servig ratoreS  "Ada. 

Ay.  Tancredo  Ned%  2703  Tam  •  Navin%  Catartess 
I—  CEP 85805-516 -  CAICAvEt. • PARAtt4 4 

FONE: 45 3321-6151 -  EMAIL:  ENGEMATSVDHOTMAILCOM 
AVENIDA TANCREDO NEVES, 2703 - TERREO - PIONEIROS CATARINENSES - CEP 85805-516 - CASCAVEL - PR 

CNPJ 23.144.005/0001-93 -INSC.  EST.  907.03766-50 



Atenciosamente  

Lucian  C. Pilati 

Prefeitura de Capanema-Pr 

46tyt., 

04.01■Zt•...  

28/11/2023, 09:44 Gmail - ORÇAMENTO PARA DISPENSA 
'i "0 1  t i t') 

Gmail Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 

ORÇAMENTO PARA DISPENSA 
2 mensagens  

Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 22 de novembro de 2023 às 07:38 
Para: Kauana Dalben <mecanicaparaname@hotmail.com> 

Solicitamos apresentação de orçamento para realização de dispensa de AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
OBS: 0 orçamento será enviado para empresas distintas, a que oferecer o menor preço será a vencedora. 

Informamos ainda que o orçamento deverá ser apresentado impreterivelmente até o dia 27/11/2023 
carimbado e assinado pelo responsável da empresa. 

A resposta a este c-mail  pode ser expedida para o  e-mail:  <gerenciademaquinas@gmail.com>. 
Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

awl  PATROLA.xisx 
10K 

Kauana Dalben <mecanicaparaname@hotmail.com> 23 de  novembro  de 2023 ás 08:35 
Para: Lucian Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 

De:  Lucian  Pilati <gerenciademaquinas@gmail.com> 
Enviado: quarta-feira, 22 de novembro de 2023 07:38 
Para: Kauana Dalben <mecanicaparaname@hotmail.com> 
Assunto: ORÇAMENTO PARA DISPENSA 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

ORÇAMENTO DISPENÇA G170 NOSSO.xisx 
14K 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=673ee2f64b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-60308021915862422538,simpl=msg-a:r8664447662... 1/1 



e!02;;  
ORÇAMENTO 

RAZÃO  SOCIAL: JOSE  ROBERTO  WOLF 

     

        

CNPJ: 00.260.54010001-04  

 

E-MAIL: MECANICAPARANAME@HOTMAILCOM  

  

ENDEREÇO:  AV.  PARANÁ 1012 

     

COMPLEMENTO: TERREO BAIRRO: CENTRO  

  

        

TELEFONE: (46) 99981-3483 

     

CIDADE: CAPANEMA  

 

UP: PR 

  

       

o 
LU 

CO 
o 

 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR 

 

        

MODALIDADE: DISPENSA 
PRAZO PAGAMENTO: 20 DIAS APÓS ENTREGA DEFINITIVA DO SERVIÇO 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 6 meses 

'. %::4. 
44 ' i  

PRODUTO  

rz 
 QUANT MARCA V.  UNIT.  V. TOT M. 

PLACA 73125480 

CZ  

i 
4 PAVONI 

R$ 110,00 R$ 440,00
—  

— 

E 

PLACA 73125481 

cm 

Z-  
4 PAVONI 

R$ 135,00 R$ 540
'
00 

 
E 
I' 

CALÇO AJUSTE 73125483 

M 
Z.  

20 PAVONI 
R$ 35,00 R$ 700

'
00 

 

,--, 
E 
2.2 

PARAFUSO 73126330 

al  

-6'  40 PAVONI 
R$ 15,00 R$ 600,00 

— 

SAPATA 73125488 

0 

g.  4 PAVONI 
R$ 2.100,00 R$ 8 400 00 - , E 4.) 

PLACA CERELAN 73125482 

C 
Z.  

4 PAVONI 
R$ 175,00 R$ 700

'
00 

 
E 
12 

PARAFUSO SAPATA AÇO 

o 

-6.  4 FIBAM 
R$ 110,00 R$ 440,00 E 

CHAPAS DE AÇO 1" PARA REFORÇO 

0 
Z.  
D 1 VANZIM 

R$ 250,00 
'  

R$ 25000 
00 

E 
I' 

DESMONTAR E MONTAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR DO GIRO 
0 
2 1 

R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 E 

IlltOLDA MIG 
0 
2 1 REATECH 

 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 e, 
— 

RECUPERAR E ALINHAR GIRA CIRCULO E SUPORTE MOTOR GIRO 
0 
2 1 

R$ 3.500,00 . R$ 3500,00 
._. 
E 4.) 

GRAFITAR SUPORTE MOTOR GIRO E GIRA CIRCULO 
0 
2 1 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 
 

E 
1-.) 

TROCAR MANCAIS E SUPORTE GIRA CIRCULO 
0 
2 1 

R$ 900,00 R$ 900,00 
 

E 
2 

TROCA MANGUEIRAS HIDRÁULICAS 
0 
2 1 

R$ 350,00 R$ 350 00 
' 

.:. 
E 
1.) 

AJUSTAR MANCAIS LAMINA 

0 
2 

1 
R$ 600,00 R$ 600,00 

— 
E 

.1.). 

TOTAL RS 28 320,00 

22/11/2023  

...... 

rill  2 6 Ov• 54,

2

2T 
 

at,f-  fiERTO  WOLF 
(AMMO IN I A 

MECANICA - ME 

•AV. PARANA, 1012  
CENTRO  

LeeT60-000 CAPANIEMA PRJ 

1 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA 
FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Ser-viço 
Quantida 

de Unidade 
Preço 

máximo 
Preço máximo 

total Marca  Empress  

1 67786 
AJUSTAR MANCAIS 
LAMINA  1 SERVIÇO R$ 600,00 

JOSÉ  
R$ 600,00 ROBERTO 

WOLF  

JO
S

E  
R

O
B

E
R

T
O

  W
O

L
F 

2 67774 CALÇO AJUSTE 73125483 20  UN  R$ 35,00 R$ 700,00 PAVONI 

3 67779 
CHAPAS DE AO 1" PARA 
REFORÇO 

1  UN  R$ 250,00 R$ 250,00 VANZIM 

4 67780 
DESMONTAR E MONTAR 
GIRA CIRCULO E SUPORTE 
MOTOR DO GIRO  

1 SERVIÇO R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 
JOSÉ 

ROBERTO 
WOLF  

5 67783 
GRAFITAR SUPORTE 
MOTOR GIRO E GIRA 
CIRCULO  

1 SERVIÇO R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 
JOSÉ 

ROBERTO 
WOLF  

6 67775 PARAFUSO 73126330 40  UN  R$ 15,00 R$ 600,00 PAVONI 
7 67778 PARAFUSO SAPATA AÇO 4  UN  R$ 110,00 R$ 440,00 FIBAM 
8 67772 PLACA 73125480 4  UN  R$ 110,00 R$ 440,00 PAVONI 
9 67773 PLACA 73125481 4  UN  R$ 135,00 R$ 540,00 PAVONI 
10 67777 PLACA CERELAN 73125482 4  UN  R$ 175,00 R$ 700,00 PAVONI 

11 67782 
RECUPERAR E ALINHAR 
GIRA CIRCULO E SUPORTE 
MOTOR GIRO  

1 SERVIÇO R$ 3.500,00 R$ 3.500,00 
JOSÉ 

ROBERTO 
WOLF  

12 67776 SAPATA 73125488 4  UN  R$ 2.100,00 R$ 8.400,00 PAVONI 
13 67781 SOLDA MIG 1 SERVIÇO R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 REATECH  

14 67785 
TROCA MANGUEIRAS 
HIDRÁULICA  

1 SERVIÇO R$ 350,00 R$ 350,00 
JOSE  

ROBERTO 
WOLF  

15 67784 
TROCAR MANCAIS E 
SUPORTE GIRA CIRCULO  

1 SERVIÇO R$ 900,00 
JOSÉ  

R$ 900,00 ROBERTO 
WOLF  

VALOR MAXIMO ESTIMADO RS 28.320,00 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA SECRETARIA 
DEMANDANTE 

GELSON 
ASTOR 
MORE 

MA C 
AUTO PE

KIEWICZ
ÇAS  

ENGEMATSU 
JOSE 

ROBERTO 
WOLF  

RS 700,00 RS 800,00 RS 750,00 R$ 600,00 

R$ 50,00 RS 72,00 R$ 47,00 RS 35,00 

RS 290,00 RS 330,00 R$ 295,00 R$ 250,00 

RS 5.750,00 R$ 6.000,00 RS 5.850,00 RS 5.400,00 

R$ 1 400,00 RS 1.500,00 RS 1.350,00 RS 1.000,00 

RS 15,50 R$29,00 RS 18,00 RS 15,00 

R$138,00 R5137,00 RS 135,00 RS 110,00 

RS 135,00 R5160,00 RS 125,00 RS 110,00 

RS 155,00 RS 180,00 RS 148,00 R$ 135,00 

RS 230,00 RS 205,00 RS 210,00 RS 175,00 

RS 3.800,00 R$ 3 850,00 R$ 3.800,00 RS 3.500,00 

RS 2.200,00 RS 2 715,00 RS 2.350,00 RS 2.100,00 

RS 4.900,00 R$ 4.900,00 RS 4.750,00 RS 4.500,00 

R$ 450,00 RS 500,00 RS 400,00 R$ 350,00 

RS 1.420,00 RS 1.500,00 RS 1.150,00 RS 900,00 

RS 31.762,00 R$ 35.568,00 RS 31.877,00 RS 28.320,00 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria 
demandante. 

db,dyno,  
FABIANA SCHUL ADILHA 

Departamento de Contratações Públicas 
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28/11/2023, 14:03 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

00.260.540/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

_ 

DATA DE ABERTURA 

15/09/1994 

[
NOME EMPRESARIAL  

JOSE  ROBERTO  WOLF  MECÂNICA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MECANICA SANTA  LUCIA  
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acess6rios novos para veículos automotores 

CóDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

25.39.0-01 - Serviços de ushutgern, tornearia e solda 
33.14-7-12 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas 
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de rruiquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores 
45.20-0.01 - Serviços de manutenção e reparação mecAnica de veículos automotores 
45.20.0-02- Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veiculas automotores 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
45.20-0.04- Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.30-7.04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para velculos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OA  NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresitrio (Individual) 

Lookanoueo 
AV  PARANA 

NÚMERO 

1012 
COMPLEMENTO  

CEP 

85.760-000 
BAIRROMISTRITO 

CENTRO 
MUNICiPSO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Illrieit. 

SI TUAÇÃO CADASTRAIS 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
...r......, • 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
irtilr...... 

Aprovado pela Instrução  Normative  RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/11/2023 às 14:03:34 (data e hora de  Brasilia). Página: 111 
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Who  Cl  

nat;cido O 

ARMANDO PEDRO  WOLF e  HILDA  ZANARDI WOLF 
TiL4At, AO 

23/AGOSTO/1966 Miz NICO prof 

1 R1  01E4 El Ot  W ELC N, 1101 A4 —,  

Ls..3(5Ryt 

S.S.P.I.I PR 
siSo EXITErT,CETP ,EL,GLA; 

¡denudado.  4.148.122-6 
NLTILEP 

DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL 
INSTRUÇõES  OE  PREENCHIMENTO NO VERSO  

JOSE ROBERT WOLF 

r,alwe4 de  CAPANEMA—PR 
MACE 5,;(L A ETC 5STACT,  

BRASILEIRO 
NACIONAL4.4CE P.MS 

CASADO 
ESTADO ttEL6L 

O.UA DO t+ASCiMT 

Cpf- Ea 61 3, 8 4181719, 11 910Lpi 

Rua dos Lirios, s/n  Centro CEP: 85792-000, municipio de 
ers,iivnto 

iitjA ASOA. FTC,PA/Alt E r.040...Clar•fti.isAAso,c'Ea. MLINLCIPIC  

Santa Lacia—Pr.  
,nivttatAcAo 

no estando incurso em nenhum dos Crimes previstos em lei  qua  o impeca de exercer atividade mercantil, e nact pos.suindo  cults  firma 
individual re9istrada. declara pare fins de inseriOn no Registro do Comercio 

7 • TRAMS ERSA1C4A DE SECE PUCE, OLCF,A us 
5 CANCELAWNIt) OF StOE 
O P6OTLE: 40 AC NOME COMEELOAL 

2 ACEEMAA OF FILIAL, 
A AOVATLIEIA CE Fit LAL TA CA,rA A us 
6 AL  TE  EtACAO OF 05005 LIE 
a CAEE.264AM6NTO or FiLAI. 

Cosas COMEACiAL 

1131h
Ji 01 S i El 

[' I II  _4_1  I 111111111_1,1...r! 

OS 
MCC. DA 

azt  

CONSEliCiLAO 
iiiSCR DE 'MANSE' DE 660E (76.  MORA  or 
ALTEAALAO CE OA1E05 DA  SETE 

06 INSLR,C.6C SO fif,',CLOLO CT 
SO 

SC 

,..t.:4, AVEMO.6 E10,6112ME60 E ETIMps.cmENTO (Arq) SALA. *".'W.  

MP/  RI  111 A, 1  DI  0, 51   i Li  Ii Ri  II  01.  Si S 1  L i 
/*  It  I .I ___I_ I  4  

4  1.11_1__JI' 1 1 1 i 1  4 i L.11_1_1.  i 1  I  i i.,, 1 I. 1  
TOMO CO E53tITIO COTO  

R 0 _11.1  111_1_1 ' I I 1 1 1  

LY_I/J 
(CIMO MIL REAIS)IXIXIXIXIX1_ 

CAPITAL Ou VES1.10Lii pE CAPITAL.  Pon  EXTENSO 

IX IX IX IXIXIXIXIXIXIXIX1XIXIXIXIXIXIXIXIALXIXIXIXIXIXIXIXIXA2CLXIXJA 

it.051:NuAcAo, 
nrov-OA5 SADAC,E,,. 

OtA mt..; CC CUSO LTA  JUNTAI CUT 4A,s.cv 

BIA-15 191 9191 41 
IDA TNOkftkO6AMENTO EAE 

3 DE SE ?..DuA,DTEAMW 0 ME, 111_1.---1- 

08.ETOIATNLOACL'CA2.1140WA,  

• SEW  IÇO  DE  REPARAgX0 E MANE/TERM DE MOTORES E WI—
CULOS RODOVIÁRIOS 

06/09/94 

43 
14 

1 

1 
1/ 

I  
AlS6tullt .5:5041'  

SATA CK) bPeRiMENTO 
5151. 5* ,  

= 

DE 4 fiviDkr.,:- ,t1  

t  2 
21_3 -0" a 

DECLARE PARA 0 REGISTRO ESPECIAL COMO MICROEMPRESA QUE SE ENQUADR1 
A LEI FEDERAL N2 7.256 DE 27.11.84 

JhsE  ROBERTO  WOLF. 

NDME NONCOM 

El 8 5 .7 , 9 , 2i 1.  SANTA LC IA 
C.AEITAL OU OLSTALWE CE CAPITAL. 

I 15,  0, 0, 0, 0, 0 
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ki4 

/104'  Fier0Mo I 0  
de 

CASCAVEL 
11. 

=a;  

73.c 

1f71951 R17,113f...:Fz. 

11,V3',1t:k0 

JCLF 
e

ts`
v
)E
:i

LC,

s

i
t(:)

I,Cf".\  

92 

'14704',  
, 

I N STRUCOES DE  PREENCHIMENTO DA DECI, AR ACAO DE FIRMA INDIVIDUAL  

LE  A COM ATENÇÃO ESTAS INSTRUÇÕES, ANTES DE INICIAR O PREENCHIMENTO 

- Preencher o tormulario  ern  quatro vias legiveis, à irrhiquina ou 6 rn,:40 COírt letra de forma, sem rasura, s .= doa 
;-•,:ritreira oinginnl,poderldo as demais serem copias a carbono. 

Ao doixe um espaço em branco entre palavrasou outros elementos da informacão. 
i'reenCner  corn  apenas uma tetra ou algarismo cada quadricula demarcada no formulario 

Preencher o .a  pt  02 - Atos, conforme u n,:imero correspondente ao ato que esta sendo praticado. 

Preençh(r o(s) carnpo(s) de 13.a 17, de acordo com a "'Tabela de AtivKiades Econâniu.:as-, instituida pela Portra 
conjunia SRE/DNRC nf.' 962, de 29,- 12/87, . 

Â1.924 



01304638259 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior 

Secretaria de Comercio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comercio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
1/ 2  

NUMERO DE IDEN'FIFICACAO DO R DiETRO  OE  EM.NE A - NINE DA SEDE 

41104137979 
tRE  OA  FILIAL (Preanther somanto  so at°  tatetanto a fiiiai) lour IrPillAPU• 

xxxxxxxxxxxxx a AI 
NOME 00 EitIPRESARIC (compimo. item al/aoymInrAM 

.i."  

JOSE  ROBERTO  WOLF te ..,. 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

CASADO 
SEXO 

M El  FO  
REGIME DE BENS(se casartol .., 

COMUNHÃO PARCIAL 
FILSO DE  Om} (mat}  

ARMANDO PEDRO  WOLF I HILDA ZANARDI  WOLF  

NASCIDO EM  (dots  de asacattento) 

23/08/1966 
IDENTIDADE (onero) OrgluemiRsor OF /CPEtnnmato) 

4.148.122-6 SSP PR 1 638.487 919-00 
EMANCIPADO POR (forma clo ornanCipaçao - consente no 0350 cla menor) 

XXXXXXXXXXXXX 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO • WS  an,  Mc! 

RUA TIBIRIÇA 
NUMERO 

289  
COMPLEMENT()  

XXXXXXXXXXXXX 

BAIRROiDISTRITO 

SÃO  JOSE  OPERÁRIO 

CEP 

85.760-000 

I-t1OiGO00 MUMICIPIO  (OT*,)  CIA 
}unto Cornea:WI 

5920 

MUNICIP10 LW  

CAPANEMA I PR 
\... 

declare, sob as penes da lei, não  ester  impedido de exercer atividade empresaria, que não possui 
utro registro de empresário e requer a JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 

._,50100 00 ATO 

002 

DESCRIÇÃO 00 ATO 
ALTERAÇÃO 

C00}30 DO EVENTO 

021 

DESCRIÇÃO 00 EVENTO 
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

CC.D100 DO EVENTO 

XXX XXXXXX XXXX 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXXXXXXXXXXXX 

CÓDIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇA 0 DO EVENTO 
XXXXXXXXXXXXX 

NOME EMPRESARIAL  

JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA ME 

LOGRADOURO (maxv, Mc) 

AVENIDA PARANÁ 
MM. MU 

1012 
CCMPLEMENTO 

xxxxxxxxxxxxx 

BAIRRO:DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85.760-000 

.̀,001..› 156 muilic1Pc  
Us()  da 1,aula Comard4) 
5920 

MUMCIPIO OF PAIS 

CAPANEMA I PR I BRASIL 
CORRE:0 ELETRO  :IC  0  (E-MAIL}  

pedroadones@gmail.com  
VALOR DO CAPITAL. NO 

5.000,00 

VALOR DO CAPITAL .1(101 50155301 

CINCO MIL REAIS 
C00100 DE AnvioAoe 
ECONÔMICA 

(cnae) 

Atividado Principal 

4530703 
Ativulatto  sec  ortdarm 

4530704 

4520001 

4520002 

4520003 

4520004 

3314712 

DESCRIÇA0 00 00.1E70 

COMERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES 
COMERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE TRATORES AGRÍCOLAS 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE TERRAPLENAGEM, 

PAVIMENTAQ 
AO E CONSTRUÇÃO.XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX 

DATA GE INICIO DAS ATIVIDADES 

21/10/1994 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

00260540000104 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA  UP 
}ARE ANTERIOR 

xxxxxxxxxxxxx 

UP  

xx 

USO DA JUNTA COMERCIAL 

DEF•ENDENTE og. 
. 4 !!".11,.... vt5:::,..4.,„,:,14 

ASSINATURA  OA  FIRMA PELO EMPRESAMO ou polo reprasentanteassistanietteranie) 
DO  

OgeaTii;) %.1QC\1..-Ç rA f,CHIr\II VI  

DATA DA ASSINATURA 

30/08/2013  
ASSINATURA 00 EMPRESARIC 

•T   

Jai-Y. 0 12%4 A.)  / 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUA COMERCIAL 

48 

o bgiczcla, 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
_...„ 

AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO O REGISTRO  VW  0 5 / 09 /2 1 
SOB NÚMERO' 20135138060 
Protocolo: 13/5138064 DE 03/09/2013 

Erapresa t41 1 0413797 9 
aOSE ROBERTO  WOLF  MECAN ICA RE 

SEBASTIAo MOTTA 
CPTsr=Td0trt nconi 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL 

NIRE 41104137979 
CNPJ N2  00.260.540/0001-04 

JOSÉ ROBERTO  WOLF  MECANICA 

JOSÈ ROBERTO  WOLF,  brasileiro, casado com comunhão universal de bens, 
empresário, natural da cidade de Capanema, estado do Paraná, nascido em 
23/08/1966, portador da RG n2  4.148.122-6 SSP/PR e do CPF n2  638.487.919-00, 
residente e domiciliado à Rua Tibiriçá, n2  289, bairro  Sao  José Operário, cidade de 
Capanema, estado do Paraná, CEP 85.760-000; Empresário Individual sob o nome 
empresarial JOSÉ ROBERTO  WOLF  MECANICA  corn  sede â. Avenida Paraná, n9  
1012, bairro Centro, cidade de Capanema, estado do Paraná, CEP 85.760-000, 
inscrito na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41104137979 em 
21/10/1994 e no CNPJ sob o número 00.260.540/0001-04; Resolve assim, 
Constituir uma Filial: 

CLAUSULA PRIMEIRA Fica criada uma filial do empresário, que será estabelecida 
na Rua Linha José, s/n, bairro São José, cidade de Realeza, estado do Paraná, CEP 
85770-000. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL - O objeto social passa a ser: 
4530703 - Comércio • a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores; 
4530704 - Comércio a varejo de  peps  e acessórios usados para veículos 
automotores; 
4520001 - Serviços e manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 
4520002 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de vekulqs 
automotores; 
4520003 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
4520004 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores; 
3314712 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas; 
3314717 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de 
terraplenagem, pavimentação e construção, 2539001 - Serviço de tornearia. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO INICIO DAS ATIVIDADES -A filial iniciará suas 
atividades a partir do selo da Junta Comercial do Paraná e seu prazo de duração 
indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - O empresário 
declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações 
prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, 
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro 
como Empresário Individual no Pais. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL 

NIRE 41104137979 
CNPJ N9  00.260.540/0001-04  

JOSE  ROBERTO  WOLF  MECÂNICA 

CLAUSULA QUINTA - DO ENQUADRAMENTO empresário declara que a 
atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar 
n9123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 49  do  art.  39  da mencionada lei. 

CLAUSULA SEXTA DAS DISPOSIÇÕES 'FINAIS - Ficam inalteradas as demais 
cláusulas do Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do 
presente dispositivo. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarca de Capanema, 
estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste ato de constituição. 

Capanema/PR, 27 de Janeiro de 2021 

e 

"Cimisgeziagestros 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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awn.  

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, PEDRO ADONES KRUGEL, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 021913, expedida em 07/04/1982, 

inscrito no CPF n° 40773639934, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e civeis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S 

CPF N' do Registro 

021913 

 

Nome  

40773639934 

 

PEDRO ADONES KRUGEL 

    

, _-,,00004004fg 

  

CERTIVICO O REGISTRO EM 11/02/2021 10:11 SOB 196  41901895150, 
PROTOCOLO: 210593334 DE 11/02/2021. 
COD/00 DE vularicRckot 1210095,138. CNFJ DA SEDE: 00260540000104. 
MIRE: 41104137979. COM  =tiros DO REGISTRO gt4: 28/01/2021.  
JOSE  ROBERTO  WOLF  )ECANICA 

  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ  
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Municipio de Capanema - PR  

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 20/01/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

Positiva com efeito de negativa N°: 5940/2023 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA - ME 
ENDEREÇO:AV PARANÁ, 1012 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
25208 

CNPJ/CPF 
00.260.540/0001-04  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 
90437498-94 028 

CNAE / ATIVIDADES 

Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

Certidlio emitida no dia Capanema, 21 de Novembro de 2023. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 41IFITS2QE5ZX4XZX9QC 



„ • • 

Ot,'031 

Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032345647-08 

" -02mckiruiAusi*.i ,4.414'74,5esul.40-4 
Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.260.54010001-04 
Nome:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida ate 27/03/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
wwvi azerida.pr,gov,br 

,i',,-¡*••••;*;#'.*ON`.:*0'",,,P#44.M4V/4:04#*$'; 

Pawns / de 

Eme,tio Os Internal Púbiics (28111/2023 1410:25) 

, 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOSE  ROBERTO  WOLF MECANICA 
CNPJ: 00.260.640/0001-04  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração pare fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no  Ambit°  da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas, 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfri.gov.br>. 

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 07:59:06 do dia 14/08/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 10/02/2024. 
Código de controle da certidão: 918D.96F2.E946.F6F4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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FDDER JUDI 'AKIO 
JT:ST I CA DO TP!\BALII  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.260.540/0001-04 
Certidão n°: 67793321/2023 
Expedição: 28/11/2023, às 14:40:05 
Validade: 26/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA (MATRIZ E FILIA/S), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 00.260.540/0001-04, NAO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.* 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

'recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver torça executiva. 
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Imprimir 

CAIXA  FCC NÓVLCA FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.260.540/0001-04 

Razão  
JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA 

Social: 
Endereço: AV  PARANA 1012 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/12/2023 a 04/01/2024 

Certificação Número: 2023120607513348407954 

Informação obtida em 06/12/2023 16:19:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

04 dias do mês de novembro de 2023 

CERTIDÃO 

Com Relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE 
OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR., certifico que os documentos referentes a Habilitação Jurídica, 
regularidade fiscal e Qualificação técnica, quando for o caso serão revisados/conferidos pela 
Agente de contratação e sua equipe de Apoio de acordo com lei n°14.133/2021. 

oselia Kriger  Becker  A  
Agent  e Contratagao/ Chefe do Departamento 

de Contfatações Públicas do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema._pr.gov.br 
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Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

04 dias do mês de novembro de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Agente de Contratação 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 

Com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE 
OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

Atenciosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

04 dias do mês de novembro de 2023. 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇA0 

Em atenção a solicitação da AGENTE DE CONTRATAÇÃO para Dispensa de Licitação para 
aquisição do objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 
MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.., informamos 
a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 
decorrentes da aquisição constante do oficio número supra, sendo que o pagamento será efetuado 
através da Dotação Orçamentária; 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 1810 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.00 00 Do Exercício 

2023 1840 08.001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2023 1840 08.001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1872 08.001.26.782.2601.2262 1060 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1890 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1893 08.001.26.782.2601.2262 1057 3.3.90.39.00.00 De Exercícios 

An 
2023 1893 08.001.26.782.2601.2262 1057 3 3 90.39.00.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação Direta  nor  xxxxxxxxxx de Licitação n° XX/202X  e em observância As disposições da 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Prego 
unitário 
estimado 

(R$) 

Prego total 
estimado: 

(RS) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborara um requerimento 
de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
O justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Pagina: 

Versão LCM 1.23 
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2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 

subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 23.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 03 (três) meses, contados a partir da publicação oficial 
do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAC)t.' 0  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
I) comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do fornecimento do 

objeto/execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que esta obrigada; 
h) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

j) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

k) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação parcial do objeto, nos 
termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, 

que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, a CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber o objeto desta contração, nos termos indicados no Termo de Referência e/ou neste instrumento; 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, por meio de servidor especialmente 

designado; 
c) Efetuar o pagamento no prazo previsto no Termo de Referência e/ou neste instrumento. 

7. CLAUSULA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma (mica, o pagamento será efetuado, em 
parcela (mica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, 
de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada parcela do objeto 
da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde 
que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia  (ail  de cada 
mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão 
de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a qualidade 
dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mis. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
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b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 
contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado,  sad  precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado  segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Exercício da 
Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
Recurso 

Natureza da 
Despesa 

Grupo da 
Fonte 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sell  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES E DO REAJUSTE  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 
de aplicação. 
10.2. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.3. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.5. Nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA/IBGE para a atualização dos valores. 
10.6. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas na LCM 14/22, regulamentos e neste 
instrumento. 
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11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO apresentar 
comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar 
que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referencia, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis estabelecidas 
pelo Órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência e 
demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento provisório, 
incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Temo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do objeto com 
as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão das suas 
características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições de contratação 
elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de 
recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente e/ou 
definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da criação dos 
respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não 
atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 
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12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia a seu 
respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, de forma 
regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação com 
defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligencias necessárias para comunicação das autoridades 
competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, 
incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir o abatimento de 
eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuizos sofridos pela Administração, observado 
o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou 
outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto 
e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao Órgão competente, para a tomada das 
providencias cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
1) não celebrar o contrato ou a ata de registro de pregos, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ões) administrativa(s) as 

seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 2% (dois 
por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 5% (cinco 
por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de até 10% (dez 
por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que haja 
horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sell  de até 10% (dez por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e 
cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, previsto 
na Clausula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos do  
art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer clausula ou condição deste deste instrumento ou do Termo de Referência, 
não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado por 
culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta 
deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sera  aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "I" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas As empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
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b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 
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14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução 

do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal a PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACA.' 0 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
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17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2011 o Contratado deve observar o mais alto nadrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do drgão licitador, visando estabelecer  preps  em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade 
dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, ate o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
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do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer  &gap  público, de 
qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito do 
processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos administrativos 
cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  
politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo 
de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio do 

processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de serviço, 
consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que 
tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na atinea do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos XX dias do  tuft  de XXXX de 202x.  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal 

XXXXXXX 
Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 252/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 3130/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ORGA0 INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação e Obras. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Emergencial. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviço de manutenção com fornecimento de material da 
motoniveladora RG 1708 n° 84. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
EMERGENCIAL. ESSENCIALIDADE. CONTINUIDADE 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha, para análise da Procuradoria-Geral, 

processo de dispensa de licitação para aquisição de veículos. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Termo de referencia;  
III) Pesquisa de preços; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Documentação de habilitação da futura contratada; 
VI) Certidão da Chefe do Departamento de Contratações; 
VII) Termo de encaminhamento; 
VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares, 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 

Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 
realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 
pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 
todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer consideraçõ s 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de dispensa de licitação.  

Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar  Municipal n° 14,  dc  2022:  

Art.  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes 
desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualficação  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no termo de referencia a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação  

Quanto ao fundamento legal para a realização da contratação direta, por meio de dispensa de 
licitação, extrai-se da nova Lei de Licitações e Contratos o seguinte:  

Art.  99. É dispensável a licitação: 
6-) 
VI - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com 
base no disposto neste inciso; 

(-) 
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Nesse rumo, ressalta-se a necessidade de verificar se a não contratação do objeto em questão pode 

configurar uma situação de prejuízo ou descontinuidade de serviços públicos, isto 6, se  hi  a configuração 

de uma situação de emergência. 
Os serviços realizados pelo equipamento  em questão 6, deveras, de suma importância para a a 

continuidade dos serviços públicos de manutenção de estradas, considerando não haver licitação 

vigente. 
Logo, a contratação destinada i manutenção preventiva/corretiva do equipamento é uma 

contratação essencial para a continuidade dos serviços públicos e para evitar o dispêndio de recursos 
públicos para a terceirização dos serviços. 

Nesse rumo, a situação emergencial está configurada pela essencialidade dos serviços prestados 
com o equipamento de propriedade do Município. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso VI do  art.  99 da  nova 

Lei municipal de Licitações e Contratos, restando justificada a contratação direta e a escolha da empresa 
contratada. 

2.5. Do Termo  de  Referencia.  

Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal ri° 14, de 2022:  

Art.  36. 0 termo de referencia é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contratação envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que 
permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 
o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o  prep  
de mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico- 

financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contra to ou da ata de registro de  

preps;  
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° 0 termo de referencia deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
I - especificagiz'o do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;  
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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- indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas 
de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  

III  -  especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso. 

§ 2" Em relação à informação de que trata o inciso II do § 1' deste artigo, desde que 
fundamentada em justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. 

§ 3' Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso Ido caput deste artigo 
será observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, 
com o estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 
§ 4° deste artigo. 

§ 4' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, 
da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de  Preps,  e da 
previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será 
admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com 
regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para 
o ETP, no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referencia pelos profissionais 
técnicos da área do objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 

referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 

0 termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, alem das 

especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 

compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 

do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referencia 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 

claras para o(s) Contratado(s) executar(em) os serviços. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
0 termo de referencia previu regras claras e pormenorizadas sobre o recebimento dos  

serviços, o que deverá ser observado durante a execução contratual. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação.  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a 

maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, considerando-se as peculiaridades do caso e tendo em vista a justificativa 

apresentada no Termo de Referência, reputo como válida a indicação do servidor de provimento 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanenta.prgov.br Página: 4 



Qi..40 5 4  

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

em comissão para o exercício do encargo, cuja indicação como fiscal é de responsabilidade dos 

subscritores do documento. 

2.5.5. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que 
supre a exigência legal. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação.  
O prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 
1 4/22. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
Consta nos autos a documentação relativa à metodologia adotada para indicar o valor da 

contratação, que seguiu o menor prego das cotações obtidas. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, I e  III,  relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe  dc  apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de Contrato Administrativo Versão 

LCM 1.23, aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.9. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal  em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1 992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
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3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de Contrato Administrativo "Vera() LCM 1.23". 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 

10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  176, 
P.O., I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94,11 e § 10 c/c  art.  72,  P.Ú.,  ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 
da LCM 14/22). 

Município e Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do i lono, ao s do mês de dezembro de 2023. 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 55/2023 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA 

CNPJ: 00.260.540/0001-04 
ENDEREÇO:  AV.  PARANA, 1012 BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-999813483  E-MAIL:  mecanicaparanarne@hotmail.com  

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 
MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

Total: R$ 28.320,00(Vinte e Oito Mil, Trezentos e Vinte Reais). 
Reais). 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 55/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  art.  99, inciso II, da Lei Complementar 14/202 de 
18/07/2022, conforme Parecer Jurídico n° 252/2023 emitido pela Procuradoria-Geral do Município de 
Capanema - PR e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos fundamentos fazem parte 

desta decisão. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA 

MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR. 

Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/se 
rvigo 

Nome do 
produto/serviço 

Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Prego 
máximo total 

Marca 

1 67786 AJUSTAR MANCAIS 
LAMINA  

1,00 SERV 600,00 600,00  JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 

2 67774 CALÇO AJUSTE 
73125483 

20,00  UN  35,00 700,00 PAVONI 

3 67779 CHAPAS DE AÇO 1" 
PARA REFORÇO 

1,00  UN  250,00 250,00 VANZIM 

4 67780 DESMONTAR E 
MONTAR  GI  RA  
CIRCULO E 
SUPORTE MOTOR 
DO GIRO 

1,00 SERV 5.400,00 5.400,00  JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 

5 67783 GRAFITAR SUPORTE 
MOTOR GIRO E GIRA  
CIRCULO 

1,00 SERV 1.000,00 1.000,00  JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 

6 67775 PARAFUSO 73126330 40,00  UN  15,00 600,00 PAVONI 
7 67778 PARAFUSO SAPATA 

/kW 
4,00  UN  110,00 440,00 FIBAM 

8 67772 PLACA 73125480 4,00  UN  110,00 440,00 PAVONI 
9 67773 PLACA 73125481 4,00  UN  135,00 540,00 PAVONI 
10 67777 PLACA CERELAN 

73125482 
4,00  UN  175,00 700,00 PAVONI 

11 67782 RECUPERAR E 
ALINHAR GIRA  
CIRCULO E 
SUPORTE MOTOR 
GIRO 

1,00 SERV 3.500,00 3.500,00  JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 

12 67776 SAPATA 73125488 4,00  UN  2.100,00 8.400,00 PAVONI 
13 67781 SOLDA MIG 1,00 SERV 4.500,00 4.500,00 REATECH 
14 67785 TROCA MANGUEIRAS 

HIDRÁULICA  
1,00 SERV 350,00 350,00  JOSE  ROBERTO 

WOLF  MECANICA 
15 67784 TROCAR MANCAIS E 

SUPORTE GIRA  
CIRCULO 

1,00 SERV 900,00 900,00  JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
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Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

43  I.: 0511 
Município de Capanema — PR 

Valor Total da Contratação: R$ 28.320,00(Vinte e Oito Mil, Trezentos e Vinte Reais). 

Contratada: 

NOME DO CREDOR:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA 

CNPJ: 00.260.540/0001-04 
ENDEREÇO:  AV.  PARANA, 1012 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 

TELEFONE: 46-999813483  E-MAIL:  mecanicaparaname@hotmail.com  

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 394/2023 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A PESSOA JURÍDICA  JOSE  ROBERTO  
WOLF  MECANICA - ME. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  JOSE  ROBERTO  WOLF  
MECANICA - ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.260.540/0001-04, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  
PARANÁ, 1012 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: MECANICAPARANAME@HOTMAIL.COM, e com o seguinte contato telefônico e 
WhatsApp: (46) 3552-1237, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  

JOSE  ROBERTO  WOLF,  CPF N°, com função de: Administrador da Empresa, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta  
por Dispensa de Licitação n° 55/2023  e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 
MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código 

do 
produto/s 
cry  iço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do produto Unidad 
e de 
medida  

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

I 67786 AJUSTAR MANCAIS  
LAMINA  

JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 600,00 600,00 

2 67774 CALÇO AJUSTE 
73125483 

PAVONI  UN  20,00 35,00 700,00 

3 67779 CHAPAS DE AÇO 1" 
PARA REFORÇO 

VANZIM  UN  1,00 250,00 250,00 

4 67780 DESMONTAR E  
MONTAR GIRA  
CIRCULO E SUPORTE 
MOTOR DO GIRO 

JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 5.400,00 5.400,00 

5 67783 GRAFITAR SUPORTE  
MOTOR GIRO E GIRA  
CIRCULO 

JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 1.000,00 1.000,00 

6 67775 PARAFUSO 73126330 PAVONI  UN  40,00 15,00 600,00 
7 67778 PARAFUSO SAPATA 

AÇO 
FIBRAM  UN  4,00 110,00 440,00 

8 67772 PLACA 73125480 PAVONI  UN  4,00 110,00 440,00 
9 67773 PLACA 73125481 PAVONI  UN  4,00 135,00 540,00 
10 67777 PLACA CERELAN 

73125482 
PAVONI  UN  4,00 175,00 700,00 

11 67782 RECUPERAR E  
ALINHAR GIRA  

JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 3.500,00 3.500,00 
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CIRCULO E SUPORTE 
MOTOR GIRO 

12 67776 SAPATA 73125488 PAVON I  UN  4,00 2.100,00 8.400,00 
13 67781 SOLDA MIG REATECH SERV 1,00 4.500,00 4.500,00 
14 67785 TROCA MANGUEIRAS  

HIDRÁULICA  
JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 350,00 350,00 

15 67784 TROCAR MANCAIS E  
SUPORTE GIRA  
CIRCULO 

JOSE  ROBERTO 
WOLF  MECANICA 
ME 

SERV 1,00 900,00 900,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada  &gap  público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação oficial 
do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 28.320,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos e vinte Reais) 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
I) comunicar A. Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do 

fornecimento do objeto/execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

j) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação 
de serviços; 

k) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, a CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber o objeto desta contração, nos termos indicados no Termo de Referência e/ou neste instrumento; 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, por meio de servidor 

especialmente designado; 
c) Efetuar o pagamento no prazo previsto no Termo de Referência e/ou neste instrumento. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  
efetuado, em parcela (mica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo( 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia 
útil de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração  di  
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, V 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sera  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
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7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações 

devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A. conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
I — 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 1810 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2023 1840 08.001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2023 1840 08.001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1872 08.001.26.782.2601.2262 1060 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1890 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1893 08.001.26.782.2601.2262 1057 3.3.90.39.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 1893 08.001.26.782.2601.2262 1057 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.2. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.3. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.5. Nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22,  pore  
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à 
prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA/IBGE para a atualização dos valores. 
10.6. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração contratual. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas na LCM 14/22, regulamentos e neste 
instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  set-á publicado no Diário Oficial Eletrônico 

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A. contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 

e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada Órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
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aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca  pole  
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou 
outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto 
e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se as 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A. exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para.,  
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao árgào competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 

LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. 0 Contratado  set-á responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) não celebrar o contrato ou a ata de registro de pregos, ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sell  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa será de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do 
licitante, nos termos do  art:  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 
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c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração deigh  
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas  al,  
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sera  calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente • 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou  sell  cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sera  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado a Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Clausula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Orgão Central de Contratações Públicas procederá a intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias ateis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade a execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

d°12 
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15. CLAUSULA DÉCIMA ()UINTA - DOS CASOS OMISSOS   
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: a) jurídica; b) fiscal e trabalhista; 
e c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município  ill  se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visahdo influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na  alit-lea  "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada  pelle 
Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, 
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
, 

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)  JOSE  ROBERTO  WOLF,  representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 08 dias do mês de dezembro de 2023 

j0 11 AM  ti t/67, 

,OSE ROBERTO  WOLF  
Representante Legal do Contratado  

JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA - ME 
Contratado(a) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: sexta-feira, 8 de dezembro de 2023 13:59 
Para: 'gerenciademaquinas@gmail.com' 
Assunto: DISPENSA 55/2023 
Anexos: Classificação por Fornecedor DISPENSA 55-2023.pdf 

BOA TARDE 
A DISPENSA 55/2023, OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 
MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR, 
ESTA PRONTA, PODERÁ SER UTILIZADA A PARTIR DE 11/12/2023 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregocirn 
Porcar,a  8  022 de 12 de Dczembro de 2021 

Prefeitura Municipal de Capanerna-PR 
Cidade da Rodovia  Ecologic  

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail  Iicitacaoapancma.prgovbr  
roselia.licitacao capanema prgov br 

e 



(',320 73 

roslia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: sexta-feira, 8 de dezembro de 2023 13:59 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00018.txt  

The priginal message was received at Fri, 8 Dec 2023 13:58:38 -0300 from 

23013.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <gerenciademaquinas@gmail.com> (relayed 
to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows <gerenciademaquinas@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 



Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono 
sete dias de dezembro de 2023  

Americo Bellé  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA No 
11/2023 
Data da Assinatura: 07/12/2023. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: AMPERNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET  E  LINKS  DE 
REDE DE MONITORAMENTO DE IMAGENS. 
Valor total: R$ 4.383,00 (quatro mil, trezentos e oitenta e três reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 
12/2023 
Data da Assinatura: 07/12/2023. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor:  JONES  C. G.  MARTINI  - ME (TURBONET). 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET  E  LINKS  DE 
REDE DE MONITORAMENTO DE IMAGENS. 
Valor total: R$ 1.828,50 (um mil oitocentos e vinte e oito reais e 
cinquenta centavos). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA No 
13/2023 
Data da Assinatura: 07/12/2023. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor:  RUNE TELECOM  LTDA 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET  E  LINKS  DE 
REDE DE MONITORAMENTO DE IMAGENS. 
Valor total: R$ 1.439,80 (um mil, quatrocentos e trinta e nove reais e 
oitenta centavos). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA No 
14/2023 
Data da Assinatura: 07/12/2023. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor:  I T TELECOM  LTDA (INOVA) 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET  E  LINKS  DE 
REDE DE MONITORAMENTO DE IMAGENS. 
Valor total: R$ 89,00 (oitenta e nove reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO NI° 55/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  art.  99, inciso II, da Lei 
Complementar 14/202 de 18/07/2022, conforme Parecer Jurídico n° 
252/2023 emitido pela Procuradoria-Geral do Município de Capane-
ma - PR e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 
fundamentos fazem parte desta decisão. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE 

OR(  AO DE DI\'Ll.GAÇA0 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANkaltak, 

40x*kietikk ***15.4.dat 

SEX'FA-FEIRA, 08 DE DEZEMBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1334 

e 

•  

OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B 
N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.  
Line:  1 - Lote 001 
Item Código do Nome do produto/ Quantidade Unidade Preço Preço miiiii- Marca 

produto/ serviço máximo mo total 
serviço 

1 67786 AJUSTAR MAN- 1,00 SERV 600,00 600,00  JOSE  ROBERTO 
CAIS LAMINA  WOLF  MECA- 

NICA 
2 67774 CALCO AJUSTE 20,00  UN  35,00 700,00 PAVONI 

73125483 
3 67779 CHAPAS DE 1,00  UN  250,00 250,00 VANZIM 

AÇO I" PARA 
REFORÇO 

4 67780 DESMONTAR E 1.00 SERV 5400,01) 540)).))))  JOSE  ROBERTO 
MON  TAR  GIRA  WOLF  MECA- 
CIRCULO F. NICA 
SUPORTE MOTOR 
DO GIRO 

., 67703 GRAFITAR 
SUPORTE MOTOR 

1,00 SERV 1.000,00 1.000,00  JOSE  ROBERTO 
IA'OLE MECA- 

GIRO E GIRA NICA 
CIRCULO 

6 67775 PARAFUSO 40,00  UN  15,00 600,00  PAWN!  
73126330 

7 67778 PARAFUSO SAPA- 4,00  UN  110,00 440.00 FIBAM 
TA AÇO 

8 67772 PI.ACA 73125480 4,00  UN  110,00 440,00 PAVONI 
9 67773 PLACA 73125481 4,00  UN  135,00 540,00 PAVONI 
10 67777 PLACA CERF.LAN 4,00  UN  175,00 700,00 PAVONI 

73125482 
Il 67782 RECUPERAR E 1,00 SERV 3500,00 3.500,00  JOSE  ROBERTO 

ALINHAR GIRA  WOLF  MECA- 
CIRCULO E NICA 
SUPORTE MOTOR 
GIRO 

12 67776  SA  PATA 73125488 4,00  UN  2.100,00 8.400,00 PAVONI 
13 67781 SOMA IvIIG 1,00 SERV 4.500,00 4.500,00 RFATECH 
14 67785 TROCA 1.00 SERV 350,00 350,00  JOSE  ROBERTO 

MANGUEIRAS  WOLF  MECA- 
HIDRÁULICA NICA 

15 67784 TROCAR MAN- 1,00 SERV 90001 900.00 JOSE  ROBERTO 
CAIS E SUPORTE  WOLF  MECA- 
GIRA CIRCULO NICA 

Valor Total da Contratação: R$ 28.320,00(Vinte e Oito Mil, Trezentos e 
Vinte Reais). 

Contratada: 
NOME DO CREDOR:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA 
CNPJ: 00.260.540/0001-04 
ENDEREÇO:  AV.  PARANA, 1012 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-999813483 E-MAIL:  mecanicaparaname@hotmail.  
com 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema - Paraná: Cidade da Ro- 
dovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 dia(s) 
do mês de dezembro de 2023.  

Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA - 
ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MA- 
NUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.300,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

OUTRAS 
NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  2' da Lei Federal ne' 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
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OBJETO  DA CONTRATAC AO: AQUISIC;AO DE  PEÇAS  E MAO DE OFIRA  PARA  
2dANUTENCAO DA  MOTONIVELADORA  RG 1708 Ilia DA  FROTA  DO MUNICIPAI DE 
CAPANEMA-PR. 

• 1 • Lob 001 I 
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MX* 
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tared& ' - 

AMSTAR hINCAIS 
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Pap -. 
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JOSE  ROBERTO  
WOLF MECANICA 

2 WM CALÇOAXSTE 
7312563 
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3 1171711  CHAPAS  CE  AÇO  1' 
PARA REFORÇO  

1,6 UN 750.00 50 03 
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VANZIM  

4 OM DESSIONTAR E 
MCKIAR GRA  
CIRCULO  E  
SUPORTE  MOTOR 
DOURO  

1,00  SORO  1090090 10)030 
i  

`  

000E  ROBERTO  
WOLF MECAN1CA  

5 117703 i29AF1TAR  SUPORTE  
MOTOR  ORCE  GSA 
CPICLICO 

1100 SEW 1 06,003 000.03 JOSE  ROBERTO  
WOLF  MECÂNICA  

I 117775  PARAFUSO  73120330 406 LIN 156 )03009 A1101111 
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040 
46 LS 110.00 410.00 O&M 

LOOM 11 17772 RAGA 2312500 409104 DOA 7:6.10.03 
0 57773 PLACA1312561 4,00-5-6-  135.00 56.00 PAVOM 
10 57717 PLACACEREtAte 

7312562 
400  UR  125,00 jto,co pAsvis 

11 $7782  RECUPERAR  E 
MAHAR  ORA  
CIRCULOS 
Es-PORTE  1AOTOR 

1.00 SERA 3500003 500.00 JOSE ROBERT() 
WOLF 1AECANICA 
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13 67111 10.00 510 too paw is 56,6A 500,6 )RU1E01 
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JOSE RoutzTo 
60113 MECANICA 

15 1117114  TROCAR  WICAISE 
SUPORTE ORA  
CIRCIJLO 

1.03 SERV 500.00 606 JOSE  ROBERTO 
WOLF MECAN1CA 

Valor Tatal  da  Cosersigis RS 2&320.00{Vinte e  Oito  Mil, Trexases e  Vinte  Reaig. 

Amidi Ca cruder Poka 5ris Pow &Sours OM • Cairo • 6760010 . Froott4405F.5132 1 
efitl C730'2 110150i.w.,,,,09pprwx.,64 

. 

Maki* & Cipaunta - PR 

Contests& 
NOME DO  CREDOR:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECÂNICA  
CNPJ: 00.260.540/0001-04  
ENDEREÇO:  Al.  PARARA.  1012 BAIRRO: CENTRO 

CIDADE:  CAPANEMA PR CE.P, 05760-COO  
TELEFONE:  46-949813403 E-MAL  meruncraparanamcw hormaiLtrom 

Cubism de Prefe.to Muoicipil dc Capcsom • Nrana Ilia& AA Wm ii Endisim -- Estrada 
Parma Crisis  da  Calm* MO nd des sI do mes de &Lem.  Sc  7033 

AlllifiC0 Beili 
Prc....:to 3 foci, ipo!  

ESTRATO  DO  CONTRATO  V` 5442023 
Praxis Dispeau  tf  55:021 
Oun di Allftlillt 03122023. 
Cannse %skip, tic CipmarPr 
Comm*, XESE ROWITO NOE f 
MEOLSICA - HE 
70uo, AQUISJCAO DE mcAs E MA0 DE 06A  
PARA  stAratiw.to DA MONSTAFLADORA 
RE 1700 ?OW DA ROTA DO MUNRIMO DE 
CAPA64.11A-PE . 
VAor .6 1201 ,00,60 (I insc c 044114 c Teem. 
Rein) 
Aotrico Dal 
Prcfaue Idatimpli 

Asmds Gam& Palm Virro Pam* de Souk Ile • Cairo • 1116(6060 • Fost410ASS2312 1 
(NM iV75 972.16mUMOn-ou_z_nsu 

I. .., I  li  
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Slunicipio de Captions - PR  

TERMO  DE  DISPENSA  DE LICITACAO N' 56 20.13 

Fil Drapeosa& & licitacto  na  fouria & An. 75. iturio II. tra Lei I 4. 13.412 I e sum alteov5es 

rstesiores is  despesas  gam especificabs. coefame Paw JIM&  da Procuradoria  Juridic) 0i,  

Muietpo de Callum -PR. 
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Admilist4o 

Coro& 

NOME DO  CREDOR:  ESPRESSOS MANIA  LIDA  

CNN: 21111.4E01-30  

ENDEREÇO:  RU.A TIRADENT ES. 171 BAIRRO  CANABARRO  

CIDADE.  TEUTONIA RS CIP5590#10 

Lot 1 • 1.010H 

kill CE*11 Ik,  Nor Joseigienio 

* t 
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*Ain 

t 

Pt*I041107  
tritti 

I RAC: PASTAS WM I Eat) EM ziPER  PARA  
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1 

4300 , 
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PRODUTOR  ES  RURAIS  DO MUNTMO. , es cemicuudade corn o limo an canfortnidge  com  o Art 

75. 'wise IL  da  Lei 14.13k3121. 

Captain. C Mc  tis  kilt)) Ecalósica - Eunida Parquc Cad° do Cain, ao.sioSio.si  & uds & &rerrbie 
klir; 

Alle1k0 Be& 

Prefeiro Akoneipal  

EXTRATO  DO CERIUM V' ?MC 
Rousso Dispaa' 56013 
Dua  da  Assima WINO 
Cause Modaio &Ctgr. 
Calla& IMPRESSER MAMA  
LIDA.  

Auxit Coolialur Ptah Alit•Paigot R. Soma ISO. Caro - 15-4440 • Fee.06i1.552.13:11 
(.1.1ir 25.971V:0301V  -ir  UrikEttlEP6 bi- 

rt. s.
,,, 

 
. LI  

%aid* de Capsnemt - PR 
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PRODUTORIS RUMS DO MUN ICI P10. 
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oselia Kriger  Becker  Paga 

hefe  so  Departamento de Contratações 

Públicas do Município de Capanema PR 

Município de Capanema — PR 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 08/12/2023, ediçao 1334, página 9. 

No Extrato de Contrato n° 394/2023 onde Lia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSE  ROBERTO  WOLF  
MECANICA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA 
RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.300,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos 
Reais). 
Américo Be116 
Prefeito Municipal 

Leia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSE  ROBERTO  WOLF  
MECANICA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA 
RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.320,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos 
e vinte Reais). 
Américo  Bend  
Prefeito Municipal 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de 

dezembro de 2023 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Ro e riger eck 

Chefe do Departamento de Contratações 

Públicas do Município de Capanema PR 

:077  
Município de Capanema — PR 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Jornal 0 Trombeta do dia 13/12/2023, ediçâo 1743, página 3. 

No Extrato de Contrato n° 394/2023 onde Lia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSE  ROBERTO  WOLF  
MECANICA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA 
RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.300,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos 
Reais). 
Américo Be116 
Prefeito Municipal 

Leia-se: 

EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSE  ROBERTO  WOLF  
MECANICA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA 
PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA 
RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.320,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos 
e vinte Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de 

dezembro de 2023 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



DOS ATOS OFICIAIS DO 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal:  Americo Belli  
Vice-Prefeito Municipal: Jose Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comercio: João Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-iikail: sccretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen -  10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 
08/12/2023, edição 1334, página 9. 

No Extrato de Contrato n° 394/2023 onde Lia-se: 
EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA - ME. 

QUINTA-FEIRA, .14 DE DEZEMBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1.33$ • 

R5:078  

• 

• 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MA-
NUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA 
DO MUNIC/PIO DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.300,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Leia-se: 
EXTRATO DO CONTRATO N° 394/2023 
Processo Dispensa N° 55/2023 
Data da Assinatura: 08/12/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  JOSE  ROBERTO  WOLF  MECANICA - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MA- 
NUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA RG 170B N°84 DA FROTA 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.. 
Valor total: R$28.320,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos e vinte Reais). 
Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de dezembro de 2023 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações 
Públicas do Município de Capanema PR 

OUTRAS PUBLICA COES 
PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFISSION-
AIS POR PRAZO DETERMINADO 

EDITAL N° 19/2023 

AMÉRICO  BELLE,  Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna público a ABERTURA 
DAS INSCRIÇÕES PARA 0 PROCESSO SELETIVO PARA CON-
TRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS POR PRAZO DETERMINADO, 
CONSIDERANDO a continuidade e necessidade dos serviços públicos, 
devidamente justificado pela Secretaria Municipal de Saúde e, de acor-
do com o disposto na Lei Municipal n° 1846/2023. CONSIDERANDO 
o art.  37, inc. IX, da Constituição Federal, visando contratação de 
profissionais em Regime Jurídico Especial de Previdência Social e para 
o cadastro de reserva, suprir a demanda temporária e excepcional atual 
na Secretaria Municipal de Saúde. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. 0 Processo Seletivo, de acordo com a legislação que trata a matéria 
e conforme o estabelecido neste Edital, 6 destinado a selecionar profis-
sionais para a vaga de FONOAUDIOLOGO, TERAPEUTA OCUPA-
CIONAL E SERVIÇOS GERAIS — AUXILIAR DE LIMPEZA. 0 cargo 
de Serviços Gerais — Auxiliar de Limpeza será disponibilizado tanto 
para as unidades de saúde da  Area  urbana, quanto para as unidades da  
Area  rural, conforme seja necessário. Os profissionais atenderão ã neces-
sidade temporária e excepcional da Administração Municipal para sub-
stituição de profissionais ã medida que os contratos em vigência forem 
vencendo, e será executado por intermédio de Comissão Organizadora 
composta por sete (07) servidores, designados através de Portaria n° 
8.315, de 09 de janeiro de 2023. 
1.2. Este Processo Seletivo Simplificado consistirá em Prova de Títulos 
referentes a formação e experiência profissional de cada cargo, con-
forme disposto nos Anexos deste Edital. 
1.3. Este Edital apresenta a oportunidade de inscrição para os seguintes 
cargos: 



MEST'RADO EM SAÚDE, BEM-ESTAR E PRODUÇÃO ANIMAL 
SUSTEMIWEL NA FRONTEIRA SUL 

Município de 
Capariema - PR PUBLICAÇÕES LEGAIS 

LICITAÇÕES E CONTRATOS  

UFFS abre seleção para turma 2024.1 do Mestrado 
em Satide,Bem-estar e Produção Animal 

A Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS) —  
Campus  Realeza abriu pro-
cesso seletivo para ingresso 
no curso de mestrado em 
Saúde. Bem-estar e Produ-
ção Animal Sustentável. As 
inscrições e curso sio gra-
tuitos, sendo destinado aos 
profissionais que concluí-
ram curso de graduação nas  
Areas  de Ciências Agrárias, 
Biológicas e Saúde. 

Interessados em acessar 
o  programs  de pós-gradua- 

i:  devem realizar a inscri-
até o dia 29 de janeiro de  

2024, pelo  e-mail:  ps.ppgs- 
bpas@uffs.edu.br. Além 
de cópias dos documentos 
pessoais, o candidato deve-
rá também anexar  it  men-
sagem cópia do diploma, do 
histórico escolar de gradua-
ção e do formulário de ins-
crição, além da planilha de 
currículo. Os formulários e 
planilhas estio disponíveis 
na página oficial do progra-
ma, na  Area  de ingresso.  

Sao  oferecidas 15 vagas 
para ingresso no primeiro 
semestre de 2024. As vagas 
estão distribuídas de acor- 

do com o número de orien-
tadores e seus respectivos 
temas de pesquisa, respei-
tando as linhas de pesqui-
sa do curso nas  Areas  de: 
"Saúde, Diagnóstico e Bem-
-estar Animal" e "Produção 
Animal Sustentável e Agri-
cultura Familiar". Também 
há reserva de vagas para 
candidatos autodeclarados 
indígenas, negros (pretos e 
pardos) e com deficiência. 

Seleção 
A primeira etapa de sele-

ção 6 a prova escrita (cará-
ter eliminatório), mareada  

para o dia 2 de fevereiro de 
2024, das 8h3o is 12h30. 
Também de caráter elimi-
natório, a segunda fase 6 a 
arguição presencial que será  

realizada nos dias 19 e 20 
de fevereiro. A última etapa 
consiste na avaliação da pla-
nilha do currículo (caráter 
classificatório). 

Agepar homologa documentos que comprovam que Sanepar tem 
condições de cumprir metas de universaliza(ao do saneamento 

Em reunião realizada na 
segunda-feira (11), a Agen-
cia Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Pa-
raná (Agepar) homologou 
os atestados de capacidade 
econômico-financeira da 
Sanepar. Os documentos 
comprovam que a Com-
panhia tem condições de 
atender as metas de uni-
versalização do saneamen-
to básico até 2033, esta-
belecidas pela Lei Federal 
no 11.445/2007, também 
conhecida como Lei Nacio-
nal de Saneamento Básico 
(LNSB). 

De acordo com a legis- 
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 ção vigente, as metas de 
iversalização do sanea-

ento básico devem garan-
tir o atendimento de 99% da 
população com água potável 
e 90% da população com 
coleta e tratamento de esgo-
to, em todos os municípios 
brasileiros, até dezembro 
de 2033. Conforme previs-
to no Decreto Federal no 
11.598/2023, cabe AS agen- 

0 Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar da As-
sembleia adiou para 2024 a 
conclusão do processo disci-
plinar por quebra de decoro 
parlamentar ao qual responde 
do deputado Renato Freitas 
(PT). Em reunião reslinda 
nesta segunda-feira (11), a de-
putada Ana Júlia (PT) pediu a 
absolvição do parlamentar em  

cias reguladoras, portanto, 
avaliar se os prestadores 
desses serviços têm condi-
ções de realizar os inves-
timentos necessários para 
atendê-las. No Paraná, a 
Sanepar oferece serviços de 
saneamento básico em 344 
municípios, além de aten-
der Porto União, em Santa 
Catarina. 

Os atestados de capaci-
dade econômico-financeira 
silo compostos por estudos 
de viabilidade e plano de 
captação apresentados pela 
Companhia, informando os 
investimentos necessários 
para o atingimento das me-
tas de universalização para 
cada município, além de in-
vestimento global previsto 
até 2033. Também contem-
plam análise do cumprimen-
to de  indices  referenciais 
mínimos dos indicadores 
econômico-financeiros. 

SOBRE A AGEPAR 
A Agencia Reguladora 

de Serviços Públicos Dele-
gados do Paraná (Agepar) 

um voto contrário ao parecer 
do relator Matheus Vermelho 
(PP), lido na semana passada 
e que indicou a aplicação de 
uma advertência escrita. 

Houve pedido de vista por 
parte do vice-presidente da 
Comissão, deputado Do Car-
mo (União). Como o prazo 
para análise é de 72 horas, não 
haveria tempo hábil para apre- 

é uma autarquia em regime 
especial, criada para exer-
cer a regulação, fiscalização 
e normatização dos serviços 
públicos operados por ou-
tras empresas, públicas ou 
privadas, visando assegu-
rar a eficiência, qualidade 
e regularidade de sua pres-
tação. Atualmente, 6 res-
ponsável pela regulação e 
fiscalização dos serviços de 
transporte coletivo  inter-
municipal de passageiros; 
transporte de passageiros 
da Região Metropolitana 
de Curitiba; travessias ma-
ritimas, fluviais e lacustres; 
saneamento básico; distri-
buição de Os canalizado; e 
serviços públicos na  Area  de 
trânsito (pátios veiculares). 
Com a aprovação da Lei 
Complementar 222/2020, 
a Agepar também está apta 
a receber novas atribuições, 
incluindo entre suas com-
petências outros serviços 
públicos delegados inclu-
idos na Lei de Concessões 
ou leis especificas. 

ciação até o inicio do recesso 
parlamentar, já que as sessões 
plenárias devem ser encerra-
das nesta terça-feira (12). 

"Como houve esse pedi-
do de vista pelo deputado Do 
Carmo, ele tem um prazo de 72 
horas, e não  hit  como eu con-
vocar o Conselho novamente 
este ano. Em conformidade 
como artigo 293, § 

Novicki* de Capsicum - PR  

RETIFICAÇÃO  DE PUBUCAÇÂO 

No lose 0 'Danko do  dia  1312/2021. ed.* 74.p1 3. 

No Ewa% de Coorso 390823 wade Liosv: 

MUM DO  CONTRATO  3042023 
Process Discos NI 5&202.1 
Data do ASSMORNI: 04/122023. 
Corrassiv. Musicipio de Capsema-Pr. 
Commode: JOSE  ROBERTO  WOLF 
MECANICA -ME. 
Objetcr AQUISICAO DE  PECAS  E MAO DE.  OBRA 
PARA  .%LANUIENCAO DA MOIONIVILADORA 
RD 1709 N'114 DA  FROTA  DO MUNICTPTO DE 
CAPANEMA411 
Valor sotal: 3OOVceOde *1 e Tremolos 
Reaisl 
Americo Belk 
Portia Municipal 

!Stir.  

EXTRATO  DO  CONTRATO  3942023  
Processo  Divan N• 352023 
Data  da  Assam O5)112'2023. 
Commie: Munielpio de Casosto-Pr. 
Com TOSE  ROBERTO  WOLF 
MECAN1CA • ME. 
Objego: AQL1S1CAO DE  PECAS  E MAO DE  OBRA 
PARA  MANUM4CAO DA MOTONWELADORA 
RD 17013 NI4 DA  FROTA  DO MUNIC1P10 DE 
CAPANEMA-PR.. 
Valor teat RS24.320.00 (Vise e Oho Mdc Tracts 
e vide  Reais).  
Americo Bag 
Pretoria Municipal 

Capiosos. Wade  da Rodovia  Ecokopica - Esvada Parlor Camillo Coin°. ac(s) 14 *Xs) do sods k 

demise de 2073 

bola Krisr Becks hoot 

Cleft do Deposes's de Cooloopki 

Milieu do Miaicipio Comoro PR 

Assoids Gosumador reds Asia Panda de Scum IWO • Cairo 85740410D • Feve346)3552.1321 
CNN e 73.972.760M001-60 copanema pawls 

PEDIDO DE VISTA ADIA PARA 2024 DEFINICAO 
SOBRE O CASO RENATO FREITAS (PT) 



oselia Kriger  Becker  L ani  
Ch  e do Departamento de Contratações Públicas 

do Município de Capanema 

Município de Capanema — PR 'O SL  

DESPACHO 

Com relação a Dispensa de Licitação n° 55/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA MOTONIVELADORA 
RG 170B N°84 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. Publique-se 
no  site:  https://www.capanema.pr.gov.br  na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 15 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



• 

rOs campos Ano,N° e Modalidade devem ser  Weals  aos informados informar) no SIM-AM 

Ano* 2023 

Modalidade* Processo Dispensa 

Nu licitagao/dispensa/inexigibilidade rss 

fRecursos provenientes de organismos internaclonaisimultilaterais de credito 

I A licitação utiliza estes recursos? O 

Número edital/processo* 55 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE PEÇAS E  MAO  DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA 

MOTONIVELADORA RG 170B N084 DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

Forma de Avaligão - Selecionar - 

Dotação Orçamentária* 10800126782260122621810339030 

(1) A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de prego - 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação I 08/12/2023 i 

1 28.320,00 

19/12/2023, 15:18 
Mural Libitações Municipais  

 

al* TCEPR  
ZrADO DC ...ANA 

 

Voltar 

Registrar processo licitatOrio 
informaçdes Gerais  

     

     

     

Município CAPANEMA 

   

      

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Contirmar 

CPF: 63225824968 (Logout) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 
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